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INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 

 

SÓ ABRA QUANDO AUTORIZADO 

• A prova consta de 40 (QUARENTA) questões, todas de múltipla escolha,  com as alternativas "A, B, C, D".  

• Para cada questão existe apenas uma alternativa correta.  

• A prova terá duração de 210 (duzentos e dez) minutos.Você será avisado quando restarem 30 minutos 

para o final. 

• Tenha em mãos apenas o material necessário para a resolução da prova. Não é permitido o uso de 

calculadoras nem o empréstimo de qualquer tipo de material. 

• Utilize as partes em branco do "Caderno de Questões" como rascunho. 

• Você receberá um gabarito cujo formato consta 50 (cinquenta) questões com alternativas "A, B, C, D, E". 

• Desprezar a letra "E" e as questões de 41 a 50. 

• ATENÇÃO: só existe 01 (uma) alternativa correta. 

• Preencher o quadrado com caneta PRETA ou AZUL de ponta grossa. Importante, o preenchimento deverá 

ser feito cuidadosamente sem sair do quadrado. 

• Assine o CARTÃO DE RESPOSTA no local indicado 

• A apuração do resultado será feita por leitora óptica, não havendo processamento manual dos cartões, 

portanto não cometa erros no seu gabarito. 

• Anular-se-á questões que contiver no Gabarito, rasuras, duas respostas ou em branco. 

• NÃO dispomos de outros cartões de resposta para substituir os errados, portanto, atenção.  

• Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala para entrega simultânea do cartão de resposta e 

assinar na folha de ocorrência. 
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NOME________________________________________________   INSCRIÇÃO_____________ 

LÍNGUA PORTUGUESA 
01. Leia a tira: 

 
Em relação ao quadrinho 1, o período: “Acho que você está comendo...” apresenta: 

a) Uma oração PRINCIPAL e uma oração SUBORDINADA ADVERBIAL CAUSAL. 

b) Uma oração PRINCIPAL e uma oração SUBORDINADA SUBSTANTIVA SUBJETIVA. 

c) Uma oração PRINCIPAL e uma oração SUBORDINADA SUBSTANTIVA OBJETIVA DIRETA. 

d) Uma oração PRINCIPAL e uma oração SUBORDINADA ADJETIVA RESTRITIVA. 

 
02. Observe: 

“Ficavam distantes da capital as instalações da empresa.” 
A análise sintática CORRETA dos termos está na alternativa: 

a) O termo AS INSTALAÇÕES desempenha a função de OBJETO DIRETO. 
b) O termo DISTANTES é um ADJUNTO ADVERBIAL de LUGAR. 
c) O verbo FICAVAM é um verbo INTRANSITIO. 
d) O verbo FICAVAM é um verbo de ligação. 

 
03. Novamente, na frase: “Ficavam distantes da capital as instalações da empresa.” – A função 

morfossintática do termo destacado é: 
a) Adjetivo/ Adjunto Adnominal. 
b) Adjetivo/ Predicativo do Sujeito. 
c) Advérbio/ Adjunto Adverbial. 
d) Advérbio/ Adjunto Adnominal. 

 

04. As palavras: PRECISÃO, NECESSIDADE, ANSIOSO – são regidas pelas preposições: 

a) DE/ DE/ COM 

b) DE/ DE/ POR 

c) DE/ DE/ A 

d) DE/ POR/ POR 

  

05. Leia as frases: 
 

I. O homem vestia casaco e calça amarela. 
II. O professor agiu com coragem e paciência admirável. 
III. Encontramos na rua estranhos homens e mulheres. 
IV. O quintal e a casinha estavam sujos. 
Em relação à CONCORDÂNCIA entre os termos, está CORRETA: 
a) Apenas I 
b) Apenas II e III 
c) Todas são CORRETAS 
d) Todas são ERRADAS 

06. Analisando as frases e considerando-se o emprego da VÍRGULA, temos uma INCORREÇÃO em: 
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a) Fomos à feira e compramos tudo: banana, maçã, melancia. 

b) Ele disse, a verdade aos amigos. 

c) São Luís, 27 de abril de 2024. 

d) Todos desejavam sair do cinema, entretanto chovia demais. 

 

07. Leia: 

 
 

Em relação à classe gramatical das palavras destacadas no texto, a alternativa que apresenta 

respectivamente, a classificação CORRETA de cada uma é: 

 

a) Conjunção Integrante / Pronome Relativo / Conjunção Subordinativa Final / Adjetivo 

b) Conjunção Subordinativa Causal / Pronome Relativo / Pronome Relativo / Adjetivo 

c) Pronome Relativo / Pronome Relativo / Preposição / Adjetivo 

d) Pronome Relativo / Conjunção Integrante / Conjunção Subordinativa Final / Verbo 

 

08. A alternativa em que todas as palavras estão corretamente grafadas é: 

a) Chave/ Enxaqueca/ Enxerto/ Encharcar 

b) Inxado/ Caixilho/ Bexiga/ Afrouxar 

c) Limpeza/ Besouro/ Exagerado/ Ezótico 

d) Missanga/ Paçoca/ Almasso/ Açafrão 

 

09. No texto, o termo: “O homem, bicho da Terra tão pequeno, chateia-se na Terra.” 

O termo destacado exerce a função de: 

a) Sujeito 

b) Objeto Direto 

c) Aposto 

d) Complemento Nominal 

 

10. A alternativa que completa a frase abaixo de forma CORRETA em relação ao emprego da palavra 

POR QUE é: 

“O professor exigiu saber o _________ de ninguém ter comparecido à palestra.” 

a) PORQUE 

b) POR QUE 

c) PORQUÊ 

d) POR QUÊ 
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RACIOCÍNIO LÓGICO 

11. Seu João precisa esvaziar um tanque com as seguintes dimensões: 25 dm de comprimento,180 cm 

de altura e 0,15 dam de largura. Além disso, o tanque contém água até 1/3 da altura. Para executar 

este serviço, ele usou um balde de 150 dl de capacidade. Quantos baldes seu João usou para 

esvaziar o tanque? 

a) 200       

b) 150    

c) 300    

d) 350 

 

12. Três crianças Jorge, José e Jairo estão sentadas na beira da praia brincando. Jorge sempre fala a 

verdade; José, às vezes, fala a verdade; e Jairo nunca fala a verdade; A criança que está sentada 

à esquerda diz: “Jorge é quem está sentado no meio”. Já a que está sentada no meio diz: “eu sou 

José”. Finalmente, a que está sentada à direita diz: “o Jairo é quem está sentado no meio”. Qual a 

ordem correta da criança sentada à esquerda, a que está sentada no meio e a que está sentada à 

direita, respectivamente? 

a) José, Jairo e Jorge 

b) José, Jorge e Jairo 

c) Jairo, Jorge e José 

d) Jairo, José e Jorge 

 

13.  A negação da proposição “Todos os homens são bons professores” é: 

a) Nenhum homem é bom professor 

b) Todos os homens são maus professores 

c) Ao menos um homem é mau professor 

d) Todas as mulheres são boas professoras 

 

14. Sentenças moleculares que são sempre verdadeiras, independentemente do valor lógico das 
proposições que a constituem, são chamadas de tautologias. Qual das proposições abaixo é um 
exemplo de tautologia: 
a) Se Alisson é alto, então Alisson é alto ou Ronaldo é gordo. 
b) Se Alisson é alto, então Alisson é alto e Ronaldo é gordo. 
c) Se Alisson é alto ou Ronaldo é gordo, então Ronaldo é gordo. 
d) Se Alisson é alto ou Ronaldo é gordo, então Alisson é alto e Ronaldo é gordo. 

 

15. Analise as proposições abaixo: 
Se Ronaldo foge do leão, então o leão é feroz. Se o leão é feroz, então Antônio fica em casa. Se. 
Antônio fica em casa, então Virginia briga com Antônio. Ora, a Virginia não briga com o Antônio. 
Logo: 
a) O Antônio não fica em casa e o leão é feroz. 
b) O Antônio fica em casa e o leão é feroz. 
c) O Antônio não fica em casa e o Ronaldo não foge do leão. 
d) O leão é feroz e o Ronaldo foge do tigre. 

 

INFORMÁTICA 
16. Quais das seguintes portas não é uma entrada para receber transmissão de imagem: 

a) HDMI 
b) VGA 
c) P3 
d) DisplayPort 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 001/2024 

PROVA OBJETIVA: PROCURADOR 
     

17. No Windows 11, qual o atalho que minimiza todas as janelas? 
a) Tecla do logotipo do Windows + M 
b) Shift + D 
c) CTRL + Shift + D 
d) Tecla do logotipo do Windows + Shift + C 

 
18.  Ao enviar um e-mail pelo gmail adicionando destinatários no campo “Cc”, é correto afirmar que:  

a) Se alguém responder a todos na mensagem, as pessoas adicionadas nesse campo não receberão 
a resposta 

b) Os destinatários dentro desse campo não saberão quem são os outros destinatários da mensagem 
c) Os destinatários, fora desse campo não saberão que você adicionou alguém a “Cc” 
d) O destinatário receberá uma cópia do e-mail com a informação de quem são os outros destinatários 

da mensagem 
 

19.  Qual a função da tecla F11 no navegador Edge: 
a) Abrir as ferramentas de desenvolvedor. 
b) Recarregar a guia atual. 
c) Ativar o modo tela inteira na guia atual. 
d) Localizar uma palavra na guia atual.  

 
20.  Qual é a maior rede de computadores do mundo? 

a) World Wide Web 
b) E-mail 
c) Internet 
d) Intranet.  

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

21. Consoante com a Constituição Federal do Brasil (1988), em seu art. 1º, extrai-se que os municípios 
são entes indissolúveis da União, dessa maneira tendo a condição de integrante da Federação 
assegurada, por conseguinte os municípios têm sua competência e autonomia prevista na Carta 
Magna, contudo, no art. 35, a Constituição Federal define as formas de intervenção do Estado nos 
municípios, que pode ocorrer por várias situações, tais como: 
I. Deixar o gestor de pagar, sem motivo de força maior, por três anos consecutivos, a dívida fundada;  
II. Não forem prestadas as contas devidas, na forma de lei;  
III. Não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do 

ensino nas ações e serviços públicos de saúde;  
IV. O Superior Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de 

princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de 
decisão judicial.  

Assinale a opção correta, no tocante à intervenção dos municípios. 
a) Apenas os itens I e II estão corretos.  
b) Apenas os itens II e IV estão corretos.  
c) Apenas os itens II e III estão corretos.  
d) Apenas os itens I e III estão corretos.  

 
22. Conforme a organização administrativa brasileira, são pessoas jurídicas de direito privado:  

I. Partido político.  
II. Autarquias. 
III. Entidade religiosa.  
IV. Associações públicas.  

 
a) Somente II e III.  
b) Somente I e IV. 
c) Somente I e III. 
d) Somente III e IV. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 001/2024 

PROVA OBJETIVA: PROCURADOR 
     

23. A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000) foi criada com a 
finalidade de estabelecer normas e critérios para garantir o equilíbrio das contas públicas, de modo 
que a gestão responsável pelos recursos financeiros (União, estados, municípios e Distrito 
Federal) tenha equilíbrio nos gastos e mantendo as contas públicas longe de um colapso 
financeiro. Nesta lei supracitada está previsto que os gestores públicos devem seguir alguns 
princípios, entre eles, o Princípio do Equilíbrio Fiscal, ou seja, as despesas devem estar em 
conformidade com as receitas, de maneira a evitar o endividamento excessivo e o 
comprometimento financeiro do ente federativo por meio dos mecanismos de controle fiscal e 
transparência. Essa transparência se faz necessária para que a sociedade tenha conhecimento das 
ações fiscais do ente federativo. Diante do enunciando, marque as assertivas corretas conforme a 
Lei de Responsabilidade Fiscal:  
I. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, 
os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos vinte 
dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados 
pela lei de diretrizes orçamentárias.  

II. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações 
na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 
relevante e serão acompanhados de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.  

III. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório 
dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos 
da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 
pessoais de qualquer natureza, não fazendo partes das despesas os encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

IV. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, 
os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta 
dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados 
pela lei de diretrizes orçamentárias.  

 

a) Apenas os itens II e III estão corretos.  
b) Apenas os itens I e IV estão corretos.  
c) Apenas os itens II e I estão corretos.  
d) Apenas os itens II e IV estão corretos.  

 
24. No tocante a Nova Lei de Licitação e contratos – NLLC, são modalidades de licitação, exceto:   

a) Melhor técnica de preço.  
b) Convite. 
c) Concorrência. 
d) Concurso. 

 

25. Marque a opção incorreta, referente aos tributos municipais: 
a) O ISSQN é um imposto que os municípios arrecadam das empresas que prestam serviços, dos 

profissionais autônomos e os que constroem e formalizam como empresa MEI.  
b) O IPTU é um imposto que recai sobre qualquer tipo de imóvel, independentemente de ser comercial 

ou residencial, e que esteja localizado na área urbana.  
c) Se o imóvel estiver localizado na zona rural, o tributo cobrado será o ITR – Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural. Sendo que este tributo é de competência federal e somente será cobrado 
pelos municípios se realizarem um convênio com a União.  

d) O ITBI é cobrado quando uma empresa ou uma pessoa adquire ou transfere um imóvel, sendo que 
não existe exceção para o pagamento do ITBI, nem mesmo nos casos de morte. 
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26. Conforme o art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito, sendo que cada 
ente tem sua competência prevista na Constituição Federal. No tocante às competências 
municipais, assinale a assertiva correta:  
I. Promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 

uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano  
II. Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 

obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;  
III. Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação federal;  
IV. Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 

interesse local, excluído o de transporte coletivo, que não tem caráter essencial.  
 

a) Somente I e III  
b) Somente I e II  
c) Somente II e IV  
d) Somente III e IV 

 

27. Conforme a égide do Direito Administrativo, marque a assertiva correta:  
a) Anestésio, Policial Federal, tem sua escala de serviço iniciada às 22:00h da terça-feira até às 05:00h 

do dia seguinte, logo ele terá direito ao adicional noturno.  
b) A empresa X não foi convidada para participar da licitação na modalidade convite, porém, estava 

cadastrada na correspondente especialidade que manifestou interesse com antecedência de 24 (vinte 
e quatro) horas da apresentação das propostas. Contudo, nesse tipo de modalidade, empresas que 
não tenham sido convidadas não poderão participar da licitação.  

c) Tropolys, servidor público efetivo da prefeitura Z, foi exonerado do cargo por improbidade 
administrativa apurada em processo administrativo, sendo assim este ato de exoneração está em 
consonância com o princípio da legalidade.  

d) O funcionário público X, da Prefeitura Y, foi afastado do seu cargo por força de instrução processual 
para investigação de ato de improbidade administrativa. Neste caso ele será afastado com suspensão 
da sua remuneração. 

 
28. De acordo com o nosso ordenamento jurídico e a aplicação das normas constitucionais, assinale 

a assertiva correta:   
I. Normas de eficácia plena;  
II. Normas constitucionais de eficácia contida; 
III. Normas constitucionais de eficácia limitada;  
IV. Normas declaratórias de princípios institutivos ou organizativos.  

 
(  ) Art. 88, da CF/88, a lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública.  
(  ) Art. 2º da CF/88, são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário.  
(  ) Art. 5º, inciso XIII, da CF/88, é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer.  
(  ) Art. 37, inciso VII, da CF/88, direito de greve dos servidores públicos, direito de greve será exercido 
nos termos e nos limites definidos em lei específica  

 
A sequência correta é:  
a) IV, I, II e III.  
b) IV, II, III e I. 
c) I, III, IV e II. 
d) II, I, III e IV. 
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29. Conforme as normas e princípios do Direito Tributário e os seus desdobramentos, pode-se afirmar 
que:  

I. A empresa que entregar declaração reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do fisco;  

II. A norma legal de mudança de prazo para efeito de recolhimento do tributo exigirá a observância do 
princípio da anterioridade;  

III. A imposição de penalidade não ilide o pagamento integral do crédito tributário.  
IV. O serviço de iluminação pública pode ser remunerado mediante taxa uma vez que seu fato gerador 

tem caráter específico e divisível.  
Marque a alternativa correta: 
a) Somente I e IV.  
b) Somente II e III.  
c) Somente I e III.  
d) Somente III e IV.  

 
30. Em conformidade com o nosso ordenamento jurídico, mais especificamente no Código Processual 

Civil, na tramitação do processo judicial em todas as instâncias é garantido a prioridade em sua 
tramitação por Lei Federal às:  
I. Pessoas com deficiências;  
II. Pessoas com doenças graves;  
III. Mulheres vítimas de violência doméstica;  
IV. Pessoa com idade igual ou superior a 60 anos.  

 

Estão corretas as alternativas:  
a) I e II 
b) II e IV  
c) III e II  
d) I e IV 

 
31. Sobre as atividades ou operações insalubres, marque a assertiva incorreta: 

a) O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por 
cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se 
classifiquem no grau máximo, médio e mínimo.  

b) A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, segundo as normas do 
Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do 
Trabalho, devidamente registrados no Ministério do Trabalho.  

c) O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por 
cento) sobre o salário com os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos 
lucros da empresa.  

d) O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a eliminação 
do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos da lei e das normas expedidas pelo Ministério 
do Trabalho. 

 
32. A Justiça do Trabalho tem sua competência prevista na Constituição Federal, ela engloba, 

essencialmente, a função de processar e julgar os conflitos oriundos das relações de trabalho, 
também denominada de jurisdição contenciosa. No tocante ao processo judiciário do trabalho, é 
correto afirmar que: 
a) Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do Direito processual do 

trabalho, exceto naquilo que for incompatível com as regras da CLT.  
b) O direito processual comum será fonte subsidiária do Direito processual do trabalho, naquilo que for 

compatível com as regras da CLT. 
c) Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária da CLT, exceto naquilo que for 

incompatível com as regras do Direito processual do trabalho.  
d) O direito processual comum será fonte primária do Direito processual do trabalho, exceto naquilo que 

for incompatível com as regras da CLT.  
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33. São princípios trabalhistas previstos na Constituição Federal, exceto:  
a) Princípio da centralidade da pessoa humana na vida socioeconômica e na ordem jurídica.  
b) Princípio da valorização do trabalho e do emprego.  
c) Princípio da igualdade, especialmente à igualdade em sentido material.  
d) Princípio da submissão do trabalhador ao empregador pela condição hierárquica. 

 
34. Franklinilson, policial federal, colidiu com a viatura que dirigia quando estava de serviço em um 

carro particular conduzido por Phenaldilson, causando-lhe danos materiais. Diante desse caso 
hipotético, marque a assertiva incorreta. 
a) Comprovado que Franklinilson agiu com dolo ou culpa, este deve ressarcir a administração pública, 

nos valores pagos pela administração pública a título de indenização material a Phenaldilson.  
b) Foi comprovado que o acidente não foi causado por Franklinilson, eliminando assim o dolo ou culpa 

desse, mesmo assim, a administração pública deve abrir um processo administrativo para apurar as 
circunstâncias do acidente.  

c) Comprovada que a culpa exclusiva foi de Phenaldilson, a administração pública poderá ser afastada 
da responsabilidade, contudo, caso fique comprovada a culpa concorrente, a responsabilidade deve 
ser atenuada.  

d) Comprovada que Franklinilson teve culpa no acidente, mas como estava à serviço da administração 
pública, esse não será responsabilizado pelos danos causados a terceiro. 

 
35. A União deseja firmar um contrato de aquisição de materiais e equipamentos os quais são 

fornecidos por representante comercial exclusivo através do Ministério da Agricultura, consoantes 
com os princípios, normas e especificações presente no processo administrativo.  
Conforme a nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), essa contratação ocorrerá da seguinte 
forma:  
a) A contração ocorrerá com as devidas cautelas, sendo a aquisição por meio de dispensa de licitação.  
b) A contratação ocorrerá pela modalidade tomada de preço com prévia e indispensável licitação. 
c) A contratação ocorrerá através da inexigibilidade de licitação, por expressa previsão e com as cautelas 

legais.  
d) A contratação ocorrerá com por meio da modalidade convite pela natureza do objeto do contrato e 

com prévia e indispensável licitação. 
 

36. O Brasil, nas suas relações internacionais, é regido pelos seguintes princípios, exceto:  
a) Igualdade entre os Estados;  
b) Construir uma sociedade livre, justa e solidária;  
c) Prevalência dos direitos humanos;  
d) Não intervenção. 

 

37. Conforme o previsto na Constituição Federal, no tocante aos direitos individuais, marque a opção 

correta:  

a) Thomelito, funcionário público federal, está respondendo processo administrativo disciplinar, sendo 

garantindo-lhe o devido processo legal, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 

ausência do advogado anula o processo administrativo disciplinar. 

b) Thomelito, funcionário público federal, está respondendo processo administrativo disciplinar, conforme 

o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a ausência do advogado não anula o processo 

administrativo disciplinar, desde que lhe seja garantida a ampla defesa e o devido processo legal. 

c) Thomelito, funcionário público federal, está respondendo processo administrativo disciplinar, lhe sendo 

assegurado o devido processo legal, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 

ausência do defensor público anula o processo administrativo disciplinar.  

d) Thomelito, funcionário público federal, está respondendo processo administrativo disciplinar, sendo-

lhe garantida a ampla defesa e o devido processo legal, conforme o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, a ausência do defensor público não anula o processo administrativo disciplinar. 
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38. A Constituição Federal Brasileira prevê algumas garantias constitucionais que estão à disposição 
do cidadão, e podem ser utilizadas pelos indivíduos com a finalidade de proteger e garantir os seus 
direitos. Eles estão presentes no artigo 5º da CF, nos incisos LXVIII ao LXXIII, bem como em 
algumas leis específicas. Entre essas garantias e leis, tem-se a Ação Popular, sobre a qual temos 
que: 

 
I. A ação popular é uma ação constitucional posta à disposição de qualquer cidadão que visa a invalidar 

ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural;  

II. O autor da Ação Popular fica isento de custas judiciais e das verbas decorrentes da sucumbência, 
caso seja comprovada sua má-fé;  

III. Brasileiro nato ou naturalizado que esteja em pleno gozo dos direitos políticos tem legitimidade para 
a propositura da Ação Popular, conforme nossa Constituição Federal;  

IV. Entidade sindical tem legitimidade para ajuizar Ação Popular. 
 
 Marque a opção incorreta sobre a Ação Popular:    
 

a) II e IV.  
b) I e III.  
c) III e IV. 
d) II e III. 

 
39. O Estado Y está querendo aumentar sua arrecadação tributária com o fito de oferecer melhores 

serviços para a população, diante disso instituiu imposto sobre propriedade territorial rural bem 
como sobre renda e proventos de qualquer natureza. Sobre o caso hipotético podemos afirmar 
que:  
a) O Estado Y pode instituir o imposto sobre propriedade territorial rural bem como sobre renda e 

proventos de qualquer natureza, pois este ato é de competência da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.  

b) O Estado Y não pode instituir o imposto sobre propriedade territorial rural bem como sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, visto que, é de competência exclusiva da União.  

c) O Estado Y não tem competência para instituir imposto sobre propriedade territorial rural bem como 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, já que tal matéria é de competência municipal 
obedecendo aos seus limites geográficos.  

d) O Estado Y tem competência para instituir o imposto sobre propriedade territorial rural, mas não sobre 
renda e proventos de qualquer natureza. 

 
40. No que se refere à aplicação da lei no tempo, está incorreta a alternativa: 

a) Sempre que se tratar de novatio legis in pejus, é admissível a sua retroatividade da lei.  
b) Uma nova lei editada, a qual descreve que não existe mais razão para incriminar uma determinada 

conduta, sendo essa conduta retida do nosso arcabouço jurídico-penal, contudo, os efeitos extrapenais 
(cíveis e administrativos) não são atingidos pela descriminalização da antiga conduta que era tipificada 
como delituosa.  

c) Em consonância com o princípio da legalidade ou da reserva legal as condutas que posteriormente 
tornaram-se crime não retroagem, sendo aplicáveis a partir de sua vigência.  

d) A novatio legis in mellius e a abolitio criminis retroagem para beneficiar o agente criminoso. 
 


